
CAPA

0  estatuto finalizado vai ao 
exame do Presidente Sarney

O próximo passo da Reforma A d­
ministrativa será a finalização do 
Estatuto do Servidor Público, que 
definirá o novo regime jurídico e o 
novo plano de carreira para  o fun-' 
cionalismo público federal. O docu­
mento deverá estar concluído ao 
longo de outubro , para encam inha­
mento ao  presidente Sarney, que d e ­
cidirá sobre seu envio ao  Congresso 
Nacional, em forma de projeto de 
lei.

O Estatuto, segundo o Ministro 
Aluízio Alves, “ acabará  com o a p a ­
drinhamento para ingresso no servi­
ço público” .

As novidades são:

* Os servidores concursados serão 
automaticamente enquadrados no 
novo regime jurídico c no plano de 
carreira.

* Os que não prestaram concurso 
para o serviço público, incluindo os 
106 mil servidores das tabelas espe­
ciais, recém-enquadrados, serão 
obrigados a fazê-lo.

* Não haverá, portanto , demissão 
de qualquer servidor público, mas 
seu reenquadramento, mesmo que 
se verifique excesso de pessoal.

* O servidor terá a opção de fazer 
ou nào o  concurso, mas se assim o 
preferir, não o fazendo, ficará lota­
do em um q uad ro  cm extinção, sem 
direito a fazer carreira no serviço 
público.

* A carreira vai ser fundam entada  
no sistema do mérito,e seu acesso só 
sedará por concurso.

* Através dos concursos, o fun­
cionário poderá chegar até a vice- 
diretor de um órgão, começando até 
mesmo de contínuo.

* Racionalização das licitações — 
trata-se da revisão e atualização do 
Decreto-Lei 200, defasado em m ui­
tos pontos. A nteprojeto  finalizado 
pela Consultoria-Geral da Repúbli­
ca, após receber subsídios dos técni­
cos da Sedap.

\

* Material permanente — decisão 
que irá afetar toda  a política de uso 
de material permanente da adminis­
tração pública, através da im planta­
ção de uma sistemática de discipli- 
namento e unificação de padrões 
que implicarão no bara team ento  ge­
ral.

* Centra! de Veículos — decisão 
que racionalizará o uso dos veículos 
oficiais da  administração pública fe­
deral, em todos os níveis, como im­
posição da necessidade de economia 
de gastos e moralização da atividade 
pública nesse setor.

Outros itens futuros da reforma ma Administrativa, serão ultimados
— Como desdobram entos da  Refor- nas próximas etapas.

* Senapro — Serviço Nacional de vendo ser instituído em toda  a estru- 
Protocolo, que permitirá a qualquer tura governamental, após a bem 
cidadão brasileiro o acesso ao  anda- sucedida experiência-piloto na Se- 
mento de seu processo, requerimen- cretaria de Adm inistração Pública 
to ou solicitação administrativa, de- da Presidência.

v ____________________________

* Mala Oficial — Trata-se da ra ­
cionalização dos sistemas de m alo­
tes e tráfego de papéis entre os ó r ­
gãos da administração federal, que 
chegam a criar verdadeiros abusos 
como o de gastos desnecessários de 
sistemas especiais de transporte  en­
tre ministérios e órgãos vizinhos. O 
novo sistema coibirá os abusos e d a ­
rá nova sistemática, mais prática.
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Pagamento do pessoal terá uma 
folha única para evitar abusos

O controle do sistema de paga­
mentos do  Governo, via Secretaria 
do Tesouro Nacional (STN), lhe 
permitirá, pela primeira vez, ter um 
conhecimento de sua folha global, 
hoje uma impossibilidade pela d i­
versificação de fontes, modelos e 
critérios. Um dos decretos da Refor­
ma Administrativa, a criação da fo­
lha única, permitirá que o pagam en­
to seja sistematizado e padronizado, 
para que todo o universo dos fun­
cionários públicos tenha um tra ta ­
mento único na adm inistração dire­
ta e indireta.

O controle do  sistema de paga­
mentos deverá estar concluído em 
quatro meses, e operará  através da 
STN como um coibidor das d istor­
ções usuais do  serviço público, nas 
quais se inclu i a acum ulação inde­
vida de cargos. Pela centralização 
dos pagamentos, o Governo terá 
uma visão geral das folhas e não 
permitirá que se m antenham  as irre­
gularidades usuais.

A padronização dos pagam entos 
também implicará um drástico b a ­
rateamento dos processos adm inis­
trativos de pagamentos, pois dará  
um modelo único para as folhas. Es­
ses procedimentos ho je  divergem 
quanto á  natureza e ao  custo: se­

rão, por isso, adequados todos os 
sistemas de informações e regras de 
comportamento aos novos modelos 
da STN, para  que todo o mecanis-

Preocupava o G overno o proble­
ma da legalidade dos a tos jurídicos 
do Estado, praticados pela ação es­
tatal observando a um sem- núm ero  
de critérios e modelos de co m p o rta ­
mento. C om  a visão da necessidade 
da unificação desses padrões, para  
que sejam aperfeiçoados os meca­
nismos de controle interno da legali­
dade da ação do  Estado, foi criada a 
Advocacia Consultiva da  União.

Parte fundam ental da Reforma 
Administrativa, a Advocacia da 
União cuidará  da regulação e a d o ­
ção de coerência e unidade dou tr i­
nárias às atividades dos órgãos de 
consultoria e assessoramento ju r íd i­
co da União, e das entidades vincu­
ladas.

A A dvocacia C onsultiva da 
União compreende a Consultoria- 
G e r a l  d a  R e p ú b l i c a ,  a

mo de pagam entos do  Governo ao 
seu pessoal civil, inativos e pensio­
nistas do  Tesouro, se ajuste a um a 
só norma.

Procuradoria-Geral da Fazenda N a­
cional-,• no Ministério da  Fazenda; as 
consultorias jurídicas dos demais 
ministérios, do EMFA, da Seplan e 
da Sedap, c o m o  tam bém  as 
procuradorias-gerais ou os d ep ar ta ­
mentos jurídicos das autarquias, ó r ­
gãos jurídicos das empresas públi­
cas, sociedades de economia mista, 
fundações sob supervisão ministe­
rial e demais entidades controladas, 
direta ou indiretamente, pela União.

Todas terão que seguir novos pre­
ceitos no zelo pela observância da 
Constituição, das leis e dos t ra ta ­
dos, bem como dos a tos emanados 
da Administração Federal, cabendo 
à Advocacia Consultiva da União fi­
xar a interpretação desses textos le­
gais, e assistir o Presidente da Repú­
blica no controle interno da legali­
dade dos atos praticados pela A dm i­
nistração Pública.

Advocacia Consultiva 
dará coerência aos atos
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Cadastro fará governo coibir 
acumulação indevida de cargos

Um registro atualizado dos servi­
dores civis da Administração Públi­
ca Federal será o objetivo do 
CNPC, o Cadastro Nacional do 
Pessoal Civil. Instituído em decreto 
presidencial, como parte da Refor­
ma Administrativa, o C N P C  será 
verdadeiramente o primeiro censo 
que se faz no Brasil para a avaliação 
do quadro geral da administração, 
direta e indireta. Considera o decre­
to ser “ indispensável o conhecimen­
to preciso e a tualizado de dados es­
senciais quanto  aos seus servidores 
civis ativos, bem como os inativos e 
pensionistas do Tesouro N acional” .

Na verdade, preocupa-se o G o ­
verno com o problema da  acum ula­
ção de cargos, empregos e funções 
públicas. Segundo o Ministro AIuí- 
zio Alves, cerca de 9 mil funcioná­
rios públicos, em Brasília, acum u­

lam 30 mil empregos no Governo — 
uma média de 3,3 empregos por pes­
soa. A intenção é de cortar, nos p ró ­
ximos meses, através do C N PC , pe­
lo menos vinte mil salários ou cerca 
de Cz$ 140 milhões — que estão sen­
do pagos irregularmente.

Coibir essa anom alia  é um com ­
promisso da Nova República com a 
moralização dos costumes na adm i­
nistração pública. Os servidores que 
tiverem constatado sua irregularida­
de funcional, com superposição de 
cargos, terão que op ta r  por um de­
les. O cadastro  será atualizado per­
manentemente e renovado a cada 5 
anos para que o Governo Federal 
não perca o controle sobre sua es­
trutura funcional.

O Cadastro deverá ficar pronto  
em quatro meses e abrangerá a to ­
talidade dos 1,8 milhão de servido­
res.

Acesso ao público e maior 
controle sobre as estatais

O aum ento  dos poderes de con­
trole da Secretaria de C ontrole  das 
Empresas Estatais (Sest, órgão da 
Seplan) entrou na Reform a A dm i­
nistrativa para  to rnar  viável a neces­
sidade de o G overno  desenvolver 
eficiente acom panham en to  da  p ro ­
gram ação e controle  do  desempenho 
das empresas estatais. E ainda, no 
espirito da Nova República, propi­
ciar à opinião  pública a transparên­
cia no acesso às informações relati­
vas a essas empresas.

O G overno, portan to ,  abre-se de­
m ocraticam ente  ao  conhecimento 
público, to rnando  acessíveis ao  ci­
dadão  os dados do  com portam ento  
de suas empresas estatais. Para  tan ­
to, o G overno, através da Sest, irá 
exigir dessas empresas, de que par t i­
cipa com o acionista m ajoritário , 
que encaminhem â Secretaria dados 
patrimoniais, o rçam entários , finan­
ceiros, fluxo de caixa, natureza dos 
recursos e desem penho adm inis tra ti­

vo. Serão também cobrados planos 
de investimentos e de dispêndio.

Esse necessário aum ento  d o  co n ­
trole da  Sest sobre as estatais terá 
como resultado imediato maior 
preocupação de ,seus  escalões diri­
gentes com o desem penho adm inis­
trativo, e com a correção das in fo r­
mações postas ao  nivel do  público. 
Evitará, tam bém , as distorções típi­
cas da m anutenção  de um sistema de 
privilégios, fechado ao debate  pela 
sociedade dos rum os da gestão esta­
tal. Todas as representantes da 
União ou das empresas públicas, so­
ciedades de econom ia mista, suas 
subsidiárias e todas as demais enti­
dades controladas, direta ou indire­
tamente, pela União, p rom overão 
nas pessoas jurídicas de que partici­
pem, e que estejam sob controle , fis­
calização da Sest, a a lteração de 
seus atos constitutivos, esta tu tos ou 
contra tos  sociais, visando a d a p ta ­
ção a esse novo decreto.
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GERAP já se reuniu e traçou 
cronograma das reestruturações

Sayad, Funaro , Pazzianoto, Aluízio e Maciel, o Gerap

A primeira reunião do G e­
rap (G rupo  Executivo da 
Reforma da A dm inis tra­
ção Pública) m ostrou que 

os 5 ministros aos quais o presidente 
Sarney atribuiu , em decreto assina­
do, a responsabilidade da execução 
das medidas em todos os ministérios, 
e órgãos do  G overno , têm pressa em 
colocar em prática as medidas.

O Gerap è presidido pelo ministro 
Aluízio Alves, e suas reuniões serão 
freqüentes, e em rodízio, nas sedes 
de cada ministério envolvido. A pri­
meira foi no Palácio do  P lanalto , na 
última terça-feira, 23 de setembro, 
depois de ter sido ad iada  em função 
da viagem do  ministro da  Fazenda, 
Dilson Funaro , aos Estado  Unidos e 
Europa.

Integram o G erap , segundo o de­
creto presidencial, os ministros 
Aluízio Alves! (SED A P) Dilson Fu­
naro  (Fazenda), Jo ão  Sayad (P la ­
nejam ento), M arco Maciel (G abine­
te Civil) e Almir Pazzianotto(Traba- 
Iho).

Decisões da reunião — Na primei­
ra reunião foram apreciados os p ra ­
z o s  e c r o n o g r a m a s  p a r a  a 
estruturajção. dos ministérios em 
função da Reform a Administrativa 
nos setores de pessoal.-Foram  tam ­
bém avaliadas as situações dos 
atuais quad ro s  de pessoal existentes, 
a merecerem um am plo  reenquadra-  
m ento  e, com o o ministro-chefe 
da Sedap já  garantiu , sem demissões 
de servidores.

O g rupo  de trabalho  interministe- 
rial tam bém  tra tou  dos remaneja- 
mentos de pessoal que serão feitos, 
sendo o primeiro caso, mais pre­
mente, o do  Ministério da  Indústria 
e do Com ércio , que vai colocar à 
disposição do  G erap  cerca de 7 mil 
e 100 funcionários, considerados 
ociosos pelo Institu to  Brasileiro do 
Café (IBC), Institu to  do  Açúcar e 
do  Álcool (IAA) e Superintendência

Nacional da Borracha (SU D H E- 
VEA).

Para  esses casos - o s  do  M IC , e 
dos demais ministérios que coloca­
rão pessoal em disponibilidade — a 
Sedap se incumbirá de identificar os 
níveis funcionais, e realizar a tria­
gem dos servidores para  os setores 
governam entais  que mais necessi­
tam de quadros ,  com o a SUN AB e a 
LBA.

O sistema de Pessoal Civil da  Se­
dap exam inará  todos os casos, pes­
quisará as aspirações de cada servi­
dor disponível em função de seu fu­
turo  funcional, e lhes oferecerá a 
nova atribuição!, em ou tro  órgão, 
depois de convenientemente recicla­
dos, para absorverem a nova tarefa 
no serviço público. O governo, in­
clusive, lhes oferecerá opções de 
mudança para  ou tros  estados — 
pois o serviço público está conges­
tionado  entre Brasília e o Rio de J a ­
neiro — enquan to  ou tros  estados 
apresentam carências de quadros.

Até mesmo para  a iniciativa pri­
vada esses servidores postos à d ispo­
sição por seus ministérios poderão

ser rem anejados, num a possibilida­
de aberta  pelo governo, que estuda 
esse incentivo para  que seus quadros  
sejam enxugado». Nesse sentido, ha­
veria a possibilidade de o funcioná­
rio que se demitir ir para  a ini­
ciativa privada receber de seis meses 
a um ano de salário, com o estímulo.

Respeito ao funcionário — Todas 
as medidás a serem executadas para  
reestru turação da m áquina  adm inis­
trativa serão fundam entadas  no res­
peito a condição hum ana  e profis­
sional do  funcionário . N ão  foi por 
culpa deles que o serviço público in­
c h o u ,  n a s  ú l t i m a s  d é c a d a s ,  
tornando-se um a m áquina  bu roc ra ­
tizada e inerte. T u d o  foi ob ra  de a d ­
ministrações anteriores que nom ea­
vam, sem critério, um núm ero  a b ­
surdo de funcionários, apenas pelo 
exercício d o  apad rinham en to .

Os servidores considerados exce­
dentes, p o r tan to ,  terão  todo  direito 
à escolha. Prim eiram ente , ficarão 
em casa, recebendo seu salário, por 
um mês, para  poderem  refletir sobre 
seu fu tu ro  funcional. Nesse período 
receberão a visita de representantes
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O Gerap já  se reuniu, depois de criado

da Sedap para  preenchimento de um 
questionário que m ostrará  suas ap ti­
dões e aspirações de mudança para 
outros estados em que sobram va­
gas.

Com  a redistribuição, feita pelo 
Sistema de Pessoal Civil da  Sedap, 
serão transferidos para outros ó r­
gãos, não sem antes passarem por 
um período de reciclagem e treina­
m ento de dez dias, em Brasília, na 
Funcep, para absorverem as novas 
fu n çõ es . Essa transferência se dará  
em caráter experimental, por três 
meses, para  que o órgão receptor 
dos novos servidores possa avaliar 
com exatidão os resultados da a d a p ­
tação dos quadros  rem anejados à 
sua estru tura . Depois dessa avalia­
ção, em 3 meses, serão  definitiva­
mente efetivados na folha de paga­
mento do novo ó rgão.

As próximas reuniões do Gérap
— Em cada reunião do G erap, para 
que se tornem  práticas e eficazes, se­
rá avaliada a situação de pessoal de 
um ministério. Nessa primeira, efe­
tivada no Palácio do  P lanalto , foi 
apenas traçado  o cronogram a e os 
prazosdelentrega de estudos acab a ­
dos sobre pessoal, pelos ministérios. 
Na reunião seguinte, que se realiza­
rá nos primeiros dias de o u tub ro ,  o 
caso a ser exam inado  será o do  Mi­
nistério da  Indústria  e do  Comércio. 
Nas reuniões semanais que se segui­
rão, en tra rão  em pau ta  os Ministé­
rios da Previdência e Assistência S o ­
cial, C ultura  e Traba lho .

Em cada reunião, se râo  aprecia­

das as situações não só do ministério 
em si, mas de todas as estatais e au ­
tarquias a ele vinculadas, num a ver­
dadeira radiografia  da estru tura  
funcional para identificação de su­
pérfluos e excedentes. C ada  ministé­
rio terá ap rovada  pelo Gerap  sua 
n ova  e s t ru tu ra  a d m in is t r a t iv a ,  
readaptando-os ao espirito dos de­
cretos assinados pelo Presidente da 
República, im plan tando  o inicio da 
Reforma Administrativa do  gover­
no.

Num prazo de 90 dias, todo o go­
verno estará reestru turado com o 
Gerap decidindo também que ó r ­
gãos públicos serão extintos, incor­
porados a outros, ou simplesmente 
fundidos a terceiras entidades, n u ­
ma tentativa de racionalização da 
estrutura da  adm inistração direta e 
indireta, bara teando  o custeio da 
União com a adm inistração pública, 
e prom ovendo maior agilidade e efi­
ciência na operação do setor gover­
namental.

18 REVISTA DO SERVIÇO PUBLICO


